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LEI MUNICIPAL Nº 6.596, DE 23 DE JULHO DE 2.007

(Vide Lei Municipal nº 7.056, de 2.009)
(Revogada pela Lei Municipal nº 7.705, de 20 de abril de 2.012)
Dispõe sobre o Plano de Empregos, Carreiras e Salários e a Estrutura Administrativa da Companhia Tróleibus Araraquara – CTA e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprova:

A Câmara Municipal, em sessão ordinária de 17 de julho de 2.007, promulga a seguinte lei:

TÍTULO I

Das Disposições Gerais

Art. 1º  Esta Lei institui o Plano de Empregos, Carreiras e Salários, bem como a Estrutura Administrativa da Companhia Troleibus Araraquara – CTA, com a finalidade de estabelecer procedimentos e fornecer instrumentos para análise e proposição de alterações funcionais e/ou salariais.

Art. 2º  Para efeito desta Lei, considera-se:

I – política de Remuneração, o conjunto de diretrizes e critérios que deverão nortear o tratamento do salário do empregado, com base na Tabela de Empregos, Estrutura Funcional, Avaliação de Desempenho, harmonia salarial da área;

II – tabela Salarial, o conjunto de padrões salariais (estágios), agrupados em classes, destinados a subsidiar a administração de salários da empresa;

III – tabela de empregos, o conjunto de empregos discriminados em ordem alfabética, pré-requisitos de responsabilidades, conhecimento e obtenção de resultados;

IV – avaliação de Desempenho, o sistema que instrumentaliza as gerências para o diagnóstico das variáveis que interferem no desempenho de cada empregado, objetivando melhores níveis de desempenho e produtividade a ser desenvolvido no período de 12 (doze) meses;

V – cedidos, os empregados efetivos designados para prestar serviços a outra autarquia, empresa estatal e à Prefeitura; 

VI – cargos em Comissão, os postos de Diretoria da Companhia e assessores, de livre nomeação e exoneração, designados, respectivamente, em Assembléia dos Acionistas ou pela Diretoria correspondente;

VII – funções de Confiança, a função gerencial, exercida por empregado, em caráter de confiança, com designação feita pela Presidência;

VIII – planejamento de Carreira, o planejamento anual de promoção funcional ou salarial dos empregados de um determinado setor;

IX – promoção Funcional, a mudança do empregado para nível superior, dentro da carreira onde se encontra situado o seu emprego, não implicando na mudança das funções básicas;

X – reenquadramento Funcional, a adequação do empregado ao emprego resultante da transformação promovida por esta Lei, considerando-se às funções desempenhadas pelo empregado, resultante de uma avaliação de função ou reavaliação de cargo, que será realizada exclusivamente no momento da entrada em vigência deste PECS, e;

XI – quadro geral de pessoal é o conjunto de empregos de provimento efetivo, isolados ou de carreira, incluídos os empregos em comissão, que integram a estrutura organizacional da Companhia Tróleibus Araraquara - CTA.

Art. 3º  A determinação dos salários de admissão ou integração obedecerão aos seguintes critérios:

I – as admissões deverão ser realizadas em empregos e salários iniciais de carreira;

II – quando houver necessidade de admissão de empregados com qualificação e experiência específicas, deverão ser observadas a maturidade profissional dos candidatos, o recurso existente, bem como a harmonia salarial no setor, e;

III – as admissões serão centralizadas na Presidência e Diretoria Administrativa, para todos os empregos da empresa.

Art. 4º  As vagas de aprendiz, de provimento isolado, são exercidos por estudantes selecionados nos termos da legislação específica, vedada sua efetivação em qualquer emprego.

Art. 5º  Os demais empregados poderão ser promovidos desde que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos, bem como aos critérios estabelecidos em regulamento específico:

I – estar a, no mínimo, 12 (doze) meses no emprego, e;

II – ter bom desempenho, aferido em avaliação regular de desempenho, nos termos de regulamento próprio.

Art. 6º  Na hipótese de Promoção Funcional na Carreira a investidura ocorrerá, obrigatoriamente, no emprego situado na classe imediatamente superior.

TÍTULO II

Do Plano de Empregos, Carreiras e Salários da Companhia Tróleibus Araraquara - CTA

Capítulo I

Das Disposições Gerais

Art. 7º  O Plano de Empregos, Carreiras e Salários da Companhia Tróleibus Araraquara estrutura e organiza as carreiras da empresa.

Art. 8º   O Plano de Empregos, Carreiras e Salários aplica-se a todos os empregados ativos da Companhia Tróleibus Araraquara - CTA.

Capítulo II

Do Quadro Geral de Pessoal

Art. 9º  Ficam criados os empregos de provimento efetivo e as funções de confiança, que passam a constituir o Quadro Geral de Pessoal da Companhia Tróleibus Araraquara - CTA, indicados nos seguintes anexos que integram esta Lei:

I – anexo I: Empregos de Provimento Efetivo;

II – anexo II: Funções de Confiança;

III – anexo III: Cargos de Provimento em Comissão.

Seção I

Dos Empregos de Provimento Efetivo

Art. 10.  A investidura nos empregos integrantes do Anexo I far-se-á mediante prévia aprovação em concurso público ou em promoção, de provas ou de provas e títulos, e desde que atendidos os seguintes requisitos básicos:

I – possuir a nacionalidade brasileira;

II – estar em pleno gozo dos direitos políticos;

III – estar em dia com as obrigações militares e eleitorais;

IV – possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do emprego;

V – possuir a idade mínima de dezoito anos, e;

VI – possuir aptidão física e mental.

§ 1º  São requisitos mínimos de escolaridade para investidura originária nos empregos referidos no caput deste artigo:

I – curso de graduação ou tecnológico superior completo ou habilitação legal equivalente para Advogado, Analista, Assessor de Imprensa, Assistente Social, Contador, Engenheiro de Segurança do Trabalho, Especialista em Transportes, Médico do Trabalho, Psicóloga e Supervisor;

II – curso técnico de nível médio ou habilitação legal equivalente para os empregos de Técnico de Enfermagem, Técnico Especializado e Técnico de Segurança do Trabalho;

III – curso de nível médio ou habilitação legal equivalente para os empregos de Agente de Fiscalização, Agente de Portaria, Arrecadador, Assistente Administrativo, Assistente Operacional, Auxiliar Administrativo, Secretaria de Diretoria e Telefonista, e;

IV – ensino fundamental completo ou habilitação legal equivalente para os empregos de Ajudante Geral, Assistente de Manutenção, Auxiliar de Manutenção, Eletricista, Encarregado de Manutenção e Motorista.

§ 2º  As atribuições do emprego podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei ou titulação específica.

§ 3º  À pessoa portadora de deficiência física ou sensorial é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para provimento de emprego desde que a intensidade e a extensão da deficiência seja compatível com o exercício das respectivas atribuições e segundo o que dispuser lei específica.

Art. 11.  As atribuições dos empregos constantes do Anexo I são as constantes desta Lei, com as especificações estabelecidas em regulamento.

Art. 12.  As escalas de vencimentos dos empregos integrantes do Anexo I serão estipuladas em regulamento próprio.

§ 1º  O ingresso nos empregos referidos no caput deste artigo ocorrerá sempre na referência do piso salarial da respectiva carreira, sendo que para a promoção será exigido no mínimo um ano na respectiva classe.

§ 2º  A exceção prevista no parágrafo anterior está condicionada à existência de vaga com a titulação requerida.

§ 3º  O empregado que pretender cursar graduação ou pós-graduação em áreas correlatas à atividade exercida na empresa, cujo horário coincida com a jornada de trabalho, poderá solicitar ao respectivo Diretor a troca do horário do trabalho, ou o abono deste, mediante análise e aprovação pela Presidência.

Art. 13.  Os empregados investidos nos empregos integrantes do Anexo I cumprirão jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, excetuando-se os casos em que haja lei especial com previsão diversa, e os investidos no emprego de Médico do Trabalho que cumprirão jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais.

Seção II

Dos Cargos de Assessor

Art. 14.  Os cargos de provimento em comissão, integrantes do Anexo III desta Lei, são de livre nomeação e exoneração da Diretoria da Área e Presidência da Companhia Tróleibus Araraquara - CTA.

Parágrafo único.  São requisitos para a nomeação:

I – possuir a nacionalidade brasileira;

II – estar em pleno gozo dos direitos políticos;

III – estar em dia com as obrigações militares e eleitorais;

IV – possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do emprego;

V – possuir a idade mínima de dezoito anos, e;

VI – possuir aptidão física e mental.

Art. 15.  Ao ser nomeado para o cargo de provimento em comissão o empregado titular de emprego de provimento efetivo poderá optar pela remuneração de seu emprego ou função de confiança de origem, de acordo com o regulamento.

Art. 16.  Ao ser exonerado do cargo de provimento em comissão, o empregado retornará ao seu emprego ou função de confiança de origem.

Art. 17.  O ocupante de cargo de provimento em comissão poderá ser nomeado para exercer, interinamente, outro cargo de provimento em comissão, sem prejuízo das atribuições do primeiro, devendo optar pela remuneração de um deles durante o período da interinidade.

Art. 18.  As atribuições do cargo integrante do Anexo II são as constantes desta Lei, com as especificações estabelecidas em regulamento.

Art. 19.  O salário do Assessor da Presidência, integrante do Anexo III, será equivalente a 60% (sessenta por cento) dos vencimentos dos demais Diretores.

Art. 19.  O salário atual de Assessor da Presidência (R$ 3.849,00) será corrigido de acordo com os índices dos dissídios futuros da categoria, tomando-se por base o valor vigente, vedada qualquer vinculação ou proporcionalidade em relação aos vencimentos dos membros da Diretoria. (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.402, de 2.011)
Art. 20.  Os salários de Gestor de Trânsito e de Coordenador de Comunicação serão equivalentes a 40% (quarenta por cento), e os salários de Assistente de Relações Públicas, serão equivalentes a 25% (vinte e cinco por cento) dos vencimentos dos demais Diretores, e serão integrantes do Anexo III.

Art. 20.  Os salários atuais de Assessor de Diretoria (R$ 2.566,00), Assessor de Comunicação (R$ 2.053,00) e de Assistente de Relações Públicas (R$ 1.283,00) serão corrigidos de acordo com os índices dos dissídios futuros da categoria, tomando-se por base os valores vigentes, vedada qualquer vinculação ou proporcionalidade em relação aos vencimentos dos membros da Diretoria. (Redação dada pela Lei Municipal nº 7.402, de 2.011)
Seção III

Das Funções de Confiança

Art. 21.  As funções de confiança, integrantes do Anexo II deste Projeto, são de livre nomeação e exoneração do Presidente da Companhia, observando-se que o exercício de função de confiança é exclusivo a titular de emprego efetivo que atenda os critérios e requisitos de provimento estabelecidos em regulamento;

Art. 21.  As funções de confiança, integrantes do Anexo II desta Lei, são de livre nomeação e exoneração do Presidente da Companhia, observando-se que o exercício de função de confiança é exclusivo a titular de emprego efetivo, pertencente ao quadro de funcionários da CTA, ou, ao empregado público efetivo cedido, temporariamente, pela Prefeitura Municipal ou demais entidades públicas ou privadas que integram a Administração Municipal Indireta, desde que atenda os critérios e requisitos de provimento estabelecidos em regulamento. (Redação dada pela Lei Municipal nº 6.792, de 2.008)
Art. 22.  As atribuições das funções de confiança são as constantes desta Lei, com as especificações estabelecidas em regulamento.

Art. 23.  O empregado que exerce função de confiança ficará sujeito à jornada integral de trabalho.

§ 1º  A verba de gratificação da função de confiança será estabelecida em regulamento específico.

§ 2º  As nomeações das funções de gerentes ficarão condicionadas a regulamento próprio e especifico da Companhia Troleibus Araraquara – CTA.

Seção IV

Da Composição da Diretoria Executiva

Art. 24.  A Diretoria Executiva será composta por 5 (cinco) membros, com cargos de livre nomeação, a saber:

I – Diretor-Presidente;

II – Diretor-Financeiro;

III – Diretor-Técnico;

IV – Diretor-Administrativo, e; 

V – Diretor-Jurídico.

Art. 25.  As eleições dos membros da Diretoria Executiva serão realizadas em Assembléia de acionistas, recaindo a escolha sobre pessoa de conduta ilibada e reconhecida capacidade técnica.

Parágrafo único.  A retribuição pecuniária dos integrantes da Diretoria Executiva da Companhia será determinada e aprovada em Assembléia de Acionistas, e será paga a título de Pró Labore.

Art. 26.  A Diretoria da Presidência será composta por:

I – 1 (um) Assessor da Presidência;

II – 1 (uma) Secretária Executiva,

III – 1 (um) Coordenador de Comunicação, e;

III – 04 (quatro) Assistentes de Relações Públicas. 

Parágrafo único.  Os cargos de Assessor de Presidência e de Gestor de Trânsito serão de livre nomeação e exoneração, realizadas pelo Diretor-Presidente, recaindo a escolha sobre pessoa de reconhecida capacidade e conduta ilibada.

Art. 27.  A Diretoria Financeira será composta por 1 (uma) Gerência Contábil/Financeira, ocupada por empregado do quadro de provimento efetivo, nomeado pelo Diretor Financeiro, nos termos e critérios definidos em regulamento específico.

Parágrafo único.  A Gerência Contábil/Financeira será composta por 1 (um) Setor de Contabilidade, 1 (um) Setor de Tesouraria e 1 (um) Setor de Contas a Pagar, ocupados por empregados do quadro de provimento efetivo, nomeados pelo Diretor-Financeiro, nos termos e critérios definidos em regulamento específico.

Art. 28.  A Diretoria Técnica será composta por 1 (uma) Gerência de Transportes e 1 (uma) Gerência de Trânsito, ocupadas por empregado do quadro de provimento efetivo, nomeado pelo Diretor-Técnico, nos termos e critérios definidos em regulamento específico.

I – a Gerência de Transportes será composta por 1 (um) Setor de Operação, 1 (um) Setor de Planejamento e Fiscalização, 1 (um) Setor de Manutenção de Veículos e 1 (um) Setor de Terminais, ocupados por empregados do quadro de provimento efetivo, nomeados pelo Diretor-Técnico, nos termos e critérios definidos em regulamento, e;

II – a Gerência de Trânsito será composta por 1 (um) Setor de Fiscalização e Eventos, 1 (um) Setor de Projeto e Educação, 1 (um) Setor de Sinalização,  1(um) Setor de Administração e Transporte Complementar e 1 (um) Setor de Pedágio, ocupados por empregado do quadro de provimento efetivo, nomeados pelo Diretor-Técnico nos termos e critérios definidos em regulamento.

Art. 29.  A Diretoria Jurídica será composta de 1 (uma) Gerência Jurídica, ocupada por empregado do quadro de provimento efetivo, nomeado pelo Diretor-Jurídico, nos termos e critérios definidos em regulamento específico.

Art. 30.  A Diretoria Administrativa será composta de 1 (uma) Gerência de Recursos Humanos e 1 (uma) Gerência de Bens, Serviços e Suprimentos, ocupadas por empregado do quadro de provimento efetivo, nomeados pelo Diretor-Administrativo, nos termos e critérios definidos em regulamento.

§ 1º  A Gerência de Recursos Humanos será composta por 1 (um) Setor de Recursos Humanos, 1 (um) Setor de Assistência Social e 1 (um) Setor de Recrutamento e Seleção, ocupados por empregados do quadro de provimento efetivo, nomeados pelo Diretor-Administrativo, nos termos e critérios definidos em regulamento.

§ 2º  A Gerência de Bens, Serviços e Suprimentos, será composta por 1 (um) Setor de Bens e Serviços, 1 (um) Setor de Almoxarifado e 1 (um) Setor de Suprimentos, ocupados por empregados do quadro de provimento efetivo, nomeados pelo Diretor-Administrativo, nos termos e critérios definidos em regulamento.    

Seção V

Das Substituições

Art. 31.  O empregado investido nas funções de confiança será substituído por empregado indicado no regimento interno ou, no caso de omissão, por substituto previamente designado pelo dirigente máximo da companhia e nomeado conforme art. 17 desta Lei Municipal.

Art. 32.  O substituto assumirá, automática e cumulativamente, sem prejuízo do emprego ou função de confiança que ocupa o exercício da função de confiança nos afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares do titular superiores a 10 (dez) dias, devendo optar, quando for o caso, pela retribuição pecuniária de uma delas.

Art. 33.  Findo o período de substituição, qualquer que seja ele, o substituto retornará a seu emprego ou função de confiança de origem.

Capítulo IV

Das Carreiras

Art. 34.  Os empregos integrantes do Anexo I desta Lei estão organizados nas seguintes carreiras:

I - Advogado;

II - Agente de Fiscalização; 

III - Agente de Portaria;

IV – Ajudante Geral;

V - Analistas;

VI - Arrecadador;

VII - Assistente Administrativo;

VIII - Assistente Manutenção;

IX - Assistente Operacional;

X - Assistente Social;

XI - Auxiliar Administrativo;

XII - Auxiliar Manutenção;

XIII - Contador;

XIV - Eletricista;

XV - Encarregado Manutenção;

XVI - Engenheiro de Segurança do Trabalho;

XVII - Especialista em Transportes;

XVIII - Médico do Trabalho;

XIX - Motorista;

XX - Psicóloga;

XXI - Secretaria de Diretoria;

XXII - Supervisor;

XXIII - Técnico Especializado;

XXIV - Técnico de Enfermagem;

XXV - Técnico Segurança do Trabalho; e,

XXVI - Telefonista.

Capítulo VI

Da Avaliação de Desempenho Funcional

Art. 35.  A avaliação de desempenho funcional terá seus resultados apurados conforme disposto em regulamento e consolidados a cada 12 (doze) meses, durante o primeiro bimestre do exercício, obedecendo ao disposto nesta Lei.

§ 1º  A avaliação de desempenho funcional, consideradas as condições de trabalho, observará, no mínimo, aos seguintes critérios:

I – cumprimento das normas de procedimento e de conduta no desempenho das atribuições do emprego ou função;

II – produtividade no trabalho, com base em padrões previamente estabelecidos;

III – produtividade da equipe, com base em padrões previamente estabelecidos;

IV – assiduidade, e;

V – pontualidade.

§ 2º  Os critérios, as normas e os padrões a serem utilizados na avaliação de desempenho funcional do empregado e sua consolidação serão elaborados por Comissão designada para esse fim, cuja composição mínima contará com os seguintes membros:

I – 01 (um) integrante da Gerência de Recursos Humanos da empresa;

II – o Gerente ou Supervisor do setor responsável pela equipe de trabalho que estiver sendo avaliada;

III – 01 (um) integrante da equipe de trabalho que estiver sendo avaliada, e;

IV – (01) um representante dos empregados titulares de empregos de provimento efetivo.

§ 3º  Os empregados indicados nos incisos III e IV do parágrafo anterior serão escolhidos por seus pares.

§ 4º  Os critérios de avaliação serão aplicados e ponderados em conformidade com as características das atribuições exercidas.

§ 5º  Será dado conhecimento prévio aos empregados dos critérios, das normas e dos padrões a serem utilizados para a avaliação de seu desempenho e da equipe que integra.

§ 6º  O resultado consolidado da avaliação de desempenho funcional deverá indicar os fatos, as circunstâncias e os demais elementos de convicção no termo final de avaliação, inclusive, quando for o caso, o relatório relativo à produção de provas testemunhais e documentais.

Art. 36.  As ações da avaliação de desempenho funcional deverão ser articuladas com o Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento dos Empregados.

Parágrafo único.  Os empregados titulares de emprego de provimento efetivo participarão da elaboração do Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento dos Empregados de conformidade pré-estabelecida na Avaliação de Desempenho.

Art. 37.  As necessidades de capacitação ou aperfeiçoamento do empregado cujo desempenho tenha sido considerado insuficiente para a progressão funcional serão priorizadas a fim de atender as necessidades mútuas da empresa e do empregado.

Art. 38.  Todos os procedimentos administrativos e normas relativas à avaliação de desempenho funcional serão estabelecidos em regulamento.

Capítulo III

Das Disposições Finais

Art. 39.  O quadro de lotação numérica de empregos, cargos e funções de confiança está estabelecido no Anexo IV desta Lei.

§ 1º  As atividades por Diretoria serão fixadas em regulamento, considerando-se as características e necessidades destas.

§ 2º  Todos os funcionários existentes no quadro numérico da empresa serão enquadrados em suas funções, pelo regime da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, na entrada em vigência desta Lei.

Art. 40.  Os ocupantes dos cargos de Diretor, Assessor, Gerente e Supervisor de setor estão desobrigados de registro de ponto.

Art. 41.  Os regulamentos necessários à implementação do disposto nesta Lei e o sistema de capacitação e qualificação dos empregados serão elaborados por Comissão designada para esse fim, cuja composição mínima contará com os seguintes membros:

I – Presidência da Companhia Tróleibus Araraquara

II – Diretoria Executiva da Companhia Tróleibus Araraquara;

III – 01 (um) integrante da Gerência de Recursos Humanos da Companhia Tróleibus Araraquara;

IV – 01 (um) representante dos empregados de cada classe profissional (Manual e Operacional, Técnico e Administrativo, Universitário e de Gerência);

V – 01 (um) representante do Sindicato da categoria.

Parágrafo único.  Os membros da comissão estabelecida no caput que representarem os empregados titulares de empregos de provimento efetivo serão indicados por seus pares conforme dispuser o regulamento específico.

Art. 42.  A implementação do disposto nesta Lei observará o disposto no art. 169 da Constituição Federal e as normas pertinentes da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2.000.

Art. 43.  As despesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas por contas próprias consignadas em orçamento de acordo com as normas legais vigentes.

Art. 44.  Ficam extintos os empregos de Abastecedor, Almoxarife II, Analista Financeiro, Analista de Sistemas, Apontador, Arrecadador de Terminal, Assistente de Contabilidade, Assistente de Contas a Pagar, Assistente Jurídico, Assistente Recursos Humanos, Assistente Tesouraria, Assistente Transportes, Auxiliar Compras, Auxiliar Contabilidade, Auxiliar Jurídico, Auxiliar Almoxarifado, Auxiliar Recursos Humanos, Auxiliar de Manutenção do Terminal Rodoviário, Auxiliar de Recrutamento e Seleção, Auxiliar Mecânico, Auxiliar Tesouraria, Auxiliar Trafego, Auxiliar Transporte, Bilheteiro, Borracheiro, Borracheiro I, Chefe de Manutenção, Cobrador, Comprador, Coordenador de Segurança, Coordenador de Terminal, Coordenador Geral de Tráfego, Copeira, Conservador de Instalações, Eletricista de Rede, Eletricista de Veículos, Encarregado de Manutenção Diesel, Encarregado de Manutenção Elétrica, Encarregado de Pintura, Encarregado de Segurança, Engenheiro de Trânsito, Engenheiro de Transporte, Faxineira, Fiscal de Estacionamento, Fiscal de Terminal, Fiscal de Transportes, Funileiro I, Funileiro II, Funileiro III, Jardineiro, Lavador, Manobrista, Marceneiro, Mecânico I, Mecânico II, Mecânico III, Mecânico Líder, Operador de Rádio, Pintor, Porteiro, Recepcionista, Relações Públicas, Serviços Gerais, Técnico em Planejamento, Técnico Eletrônica, Técnico Informática, Vigia, Vistoriador de ônibus, cujos detentores serão enquadrados dentro da nova estrutura de Empregos e Salários da empresa, sem prejuízo de seus salários e, conseqüentemente, uma melhor adequação junto ao mercado e às empresas de transporte coletivo. 

Art. 45.  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 23 (vinte e três) dias do mês de julho do ano de 2.007 (dois mil e sete).

Edson Antonio Edinho da Silva
Prefeito Municipal

Edmilson Jorge Ferrari
Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

Manoel de Araujo Sobrinho
Secretário de Governo

Arquivada em livro próprio nº 01/2.007. 
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